
~I~ RELATÓRIO ANALfTICO - COMPOSIÇOES DE CUSTOS
OBRA: REFORMAM PREFEITURAMUNICIPAl DE MTA: 04/0212019 BDI: 24,52%~t t'S'l:

Á' t: "", FOom! -._w ~ .. REF.Ii<ãYç;l;; ENDEREÇO: ltalc;a~ /t~ SEINFRA 026.' COU OESONERAÇAO 85,20'" 1212018., ',AF!sl2? )') S1NAP1 20111111COU DESONERAçAO 85,08' ",ro... 12J2019(....,..__, rn.,riMn. o ......
COMPOSIçOes F'ROPRIAS

\~ VALORCOMBDI:I 111,oalI~ut::r:ç3'.

3.2.2. C1120 - REJUNTAMENTO CI ARG. PRÉ-FABRICADA, JUNTA ATÉ 2mm EM CERÂMICA, ATÉ 3Ox30 cm (900 cm") (PAREDElPISO) (M2)

MAODEOBRA
FONTI! ~ COI!FICIEHn! . .~. IiNrrARio TOTAL11328 lADRlLHISTA SEINFRA H 0,20000000 9,63 1,93

12543 SERVENTE SElNFRA H 0,20000000 7,13 1,43

TOTALMAODEOBRA: 3,36

Mo\TERlAL
FONTE ·1iNID . coEFiCIENTE PREçOÜlllTÁIUO' .. :rorAL_::_' ..10118 ARGAMASSA PRE-FABRICADA PARA REJUNTAMENTO SElNFRA KG 0,23300000 2.86 0,67

TOTALMATERIAL: 0,67

VALORSEMENCARGOS: 4,03

VALORENCARGOS (85.20%1: 2,84

VALORCOMENCARGOS: 6,87

VALORBDI (2'-62%1: 1,68

VALORCOMBDI: 8,55

3.3.1. C4468 - FORRO PVC - LAMBRI (100x6000 OU 2OOx60(0)mm - FORNECIMENTO E MONTAGEM (M2)

IMTERIA&"
FONTE UNIO c:OeJ':IcIEJm" . PREço lJf«TÃRIQ tOTAL18293 FORRO PVC - lAMBRI (100x6000 OU 2!lOx6(XX))mm SEINFRA M2 1,00000000 58,00 58,00

TOTALMATERIAL: &8,00

VALORSEM ENCARGOS: 58,00

VALORENCARGOS: 0,00

VALORCOMENCARGOS: 58,00

VALORBDI(2'-62%): 14,22

VALORCOMBDI: 72,22

4.1.1.88495 -APLICAÇÃO E LlXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, UMA DEMÃO. AF_0612014 (M2)
Mo\1'ERiÂL . .. '. .

FON.TE UNO c:oEAI7IENTe PR.ço uNTARia ". TOTAL····
_-:.' ..-, . .' '.

i(_}i3767 LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 120 (COR SINAPI UN 0,06000000 0,33 0,02VERMELHA)
CIOOO4051 MASSA CORRIDA PVA PARA PAREDES INTERNAS SINAPI 18L 0,03280000 38,75 1,27

TOTALMATERIAL: 1,29
.SERIIICo

FONTE . UNID .Coa=ic:EJrTE PN!ÇóUNlrÁRJO TOTAL88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,2340()()()() 13,55 3,1788316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,08600000 9,94 0,85
TOTALSERVICO: 4,02

VALORSEM eNCARGOS: 5,31

VALORENCARGOS (85.08%): 1,73

VALORCOMENCARGOS: 7,04

VALORBDI(2U2%): 1,73

VALORCOMBDI: 8,77

4.1.2. 88487 - APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 (M2)
MATERIAl. 1 ·FCNTE UJiIÍO.' "1 coEFICIENtE ~çQ UNITÁRIO TOTAL00007345 JTlNTA LATEX PVA PREMIUM, COR BRANCA , 1 SINAPI L 0,33000000 20,35 6,72
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(lJ COMPOSiÇÃO DO BOI
OBRA: REFORMA DA PREFEllURA MUNICIPAl. DE ITAIÇABM:E DATA: 04I02I2019 &DI: 24,52""

FOIITIi IIBSAO - .. RIF.ittãrç;'ii; ENDEREÇO: ltaiçaba-CE
SSNf'RA 0211.1COM DESONERAÇÃO 85,20" 1212018

SlHA" 20111111COM CESONERAçAO 85.08'110 411..... 12i2019
t.........,rn,ri ...._.,._

CCNPOSIçOeI PROPRIM

coo OESCRIÇAo

BeneftcIo

I S+G Garantia/seguros O,SO

I L Lucro 6,1E

TOTAL 6,IM!

Despesas Indlretas
AC Administraçao central 3,OC
DF Despesas financeiras O,5~
R Riscos 0,91

TOTAL 4,5E

I Impostos
PIS O,6e
COFINS 3,0<
ISS 2,ex
CPRB ( 4,50%, Apenas quando tiver desoneração INSS) 4,5

TOTAL 10,15

BOI = 24,62%

(1+AC+S+R+G)'"(1+DF)'"(1+L)/(1-1)-1

Página: 1



li' TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
OBRA: REFORMA DA PREFEl"TURA MUNICIPAL DE ITAICNIA.CE DATA: 04I02I2019 BOI: 24,52'1(,./,:<-' 11'" <, _,. _aAo _A - RIF.it'ãtçi'bi eNDEREÇO: llalçaba-CE 6'?-V . C>.

SEINRtA 026,1 COM DESCltERACAo 85.20'1. 1212018$ ','\'" 15 '·1 SlNAPI 20111111001II DESONER.-ç).O &5,0&'" 48,_ 1212019(·........... fm,rtte~.,... ,I~Fls {l\ COUPOSlÇOES PROPRIAS

\'0 ~()I
COO DE .'III."'\. -/ HORA % M~S%'~íiFr;r- '.......:... ,_ »>
A GRUPO A
A1 INSS

0.00 0.00N2 SESI
1.50 1.50A3 SENAI
1.00 1.00A4 INCRA
0.20 0.20A5 SE8RAE
0.60 0,60

M Salário Educação 2.50 2,50A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00A8 FGTS
8,00 8,00

TOTAL 16,80 16,80

B GRUPOB
81 Descanso Semanal Remunerado 17,85 0,0082 Feriados

3,71 0,00
83 Auxilio - Enfermidade 0,92 0.71B4 13" Salário

10,83 8.3385 Licença PaternidadE 0.07 0,06
86 Faltas Justificadas 0.72 0,56
87 Dias de Chuvas 1,55 0,00
88 Auxilio Acidente de Trabalho 0,11 0.0989 Férias Gozadas 9,18 7.07810 Salário Maternidade 0,03 0,02

TOTAL 44,97 16,84

C GRUPO C
C1 Aviso Prévio Indenizado 5,60 4,31C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10C3 Férias Indenizadas 4,40 3.39C4 Depósito Rescisão Sem Justa causa 4,81 3,70
C5 Indenização Adicional 0,47 0,36

TOTAL 15,41 11,86

o GRUPO O
01 Reincidência de Grupo A sobre Grupo 8 7,55 2,83
02 Reincidência de Grupo A sobre A1IisoPrévio Trabalhado e Reincidência 0,47 0,36do FGTS sobre Aviso Pré1lioIndenizado

TOTAL 8,02 3,19

Horista = 85,20%
Mensallsta =48,69%

A+B+C+D

Página: 1
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ESCALA 1:100

PROJETO FQ_HA

MAQUETE/FACHADA
ESCALA 1:100
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Páglna 1/1

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
lei nO6.496, de 7 de de.zembro de 1977

___ 1. Responsável Técnico

ANDERSON DA SILVA PEREIRA

Título profissional: ENGENHEIRO CML

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

RNP: 0615101313

Registro: 320830CE
___ 2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA

RUA CORONEL JOÃO CORREIA

Complemento:

Cidade ITAIÇABA

CPF/CNPJ: 07.403.769/0001-08

N°: 298
Bairro: CENTRO

UF: CE CEP: 62820000

Contrato: 20180220 Celebrado em: 20~2018

Valor: R$ 60.900,91 Tipo de contratante: PESSOA JURlDlCA DE DIREITO PÚBUCO
Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE

___ 3. Dados da Obra/Serviço

RUA CORONEL JOÃO CORREIA

Complemento:

Cidade ITAIÇABA

Data de Início: 1610112020

N°' 298
Bairro: CENTRO

UF: CE CEP: 62820000
Previsão de término: 1610112022 Coordenadas Geográficas: O, O

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário PREFEITURA MUNICIPAL DE fTAIÇABA
Código: Não especificado

CPF/CNPJ: 07.403.76910001-08

___ 4. Atividade Técnica

15 - Elaboração

35 - Elaboração de orçamento> TOS CONFEA -> CONSTRUÇÃO CIVIL -> EDIFICAÇÓES _> DE
REFORMA DE EDIFICAÇÃO -> nOS_1.1.2.1 - DE AlVENARIA

80 - Projeto> TOS CONFEA -> CONSTRUÇÃO CIVIL -> EDIFICAÇ6ES _> DE REFORMA DE
EDIFICAÇÃO -> #TOS_1.12.1 - DE AlVENARIA

19 - Fiscalização

49 - Execução de obra > TOS CONFEA -> CONSTRUÇÃO CIVIL -> EDIFICAÇÓES _> DE
REFORMA DE EDIFICAÇÃO .c- nOS_1.1.2.1 - DE AlVENARIA

Quantidade Unidade
1,00 un

1,00 un

Quantidade Unidade

1,00 un

Após a concíusâo das atividades técnicas o profISSional deverá proceder a baixa desta ART

__ ._.5. Observações

PROJETO, ORÇAMENTO E FISCAliZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA-CE

___ 6. Dectarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de 8C¬ ssibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
529612004.

7. Entidade de Classe '-- _

NENHUMA - NÃO OPTANTE

___ 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima }') CPF: OU.869.603-33

..{,;;____________ , de de

Local PREFEITURA'MUNICIPAL'oe rrAiçABA - CNPJ: 07.403.76910001-08data

___ 9. Informações

• A ART é válida somente quando quitada. mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea .

• Somente é considerada válida a ART quando estiver cadastrada no CREA. quitada, possuir as assinaturas originais do profissional e contratante.

10.V~or __

Valor da ART: RS 88,78 Registrada em: 1610112020 Valor pago: RS 88,78 Nosso Número: 8213798130

A autentjcjdade destaART pode ser verãjcadaem: https:llcrea-ce.sitac.oom.bf/publicol,coma chave: ~7ZY
Impressoem: 2110112020 às 16:15:53por: , ip: 191.7.51.129

Tel: (85) 3453-5800 Fax: (85) 3453-5804

WNoN.creace.org.br faleconosco@creace.org.br



PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 01.17-001/2020
TOMADA DE PREÇOS NO 002/2020- TP

Estadodo Ceará
Prefeitura de Itaiçaba
Secretaria Municipal de Administração, Finançase Planejamento
Administração Compromissoe Respeitocom o PovoITAIÇABA

Co.. pro.1uo' ...... to _ o'ovo

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE PESSOAJURÍDICA:
Nome:
RAZÃO SOCIAL
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

ESPECIFICAÇÃO DOOBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime
de empreitada por preço global, de obra de reforma da Prefeitura Municipal de Itaiçaba, Estado do Ceará.

1.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (Elaborar conforme Planilha Orçamentária constante do Projeto de Engenharia, anexo deste
Edital);

2.COMPOSIÇÃO DECUSTOS(Elaborar conforme Composições de custos - composições, composições auxiliares e composições
próprias - constantes do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);

3.CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (Elaborar conforme Cronograma Físico-Financeiro constante do Projeto de
Engenharia, anexo deste Edital);

4.BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI (Elaborar conforme planilha de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI,
constante do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);

5.TABELA DE ENCARGOSSOCIAIS (Elaborar conforme Tabela de Encargos Sociais constante do Projeto de Engenharia, anexo
deste Edital).

VALOR DA PROPOSTA
Valor Global: R$ . _

EXECUÇÃODOS SERVIÇOS

aícío da execução dos serviços: Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço

PRAZODECONCLUSÃODA OBRA: Conformidade com o Cronograma Físico Financeiro definido no Edital da Tomada de Preços
NO002j2020-TP e seus anexos e nesta proposta.

VALIDADE DA PROPOSTA:
Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação.

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS:

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes
sobre o objeto deste Pregão.

DECLARAÇÃO:

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições
estabelecidas no Edital da Tomada de Preços N° 002j2020-TP e seus anexos.

Atenciosamente,
Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Rua Coronel João Correia nO298. Centro. Itaiçaba. Ceará, CEP 62,820-000, C,N,P,J,: 07.403,769/0001-08 FONE: (88) 3410-1112
CÓDIGO EDITAL: TP5.1.0-0bras • Participação Exclusiva ME/EPP - PESSOA JURIOICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Itaiçaba
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
Administração Compromisso e Respeito com o PovoITAIÇABA

c:•• JNoaluo.a..p.alo_or_

PROCESSOADMINISTRATIVO NO01.17-001/2020
TOMADA DE PREÇOSN0 002/2020-TP

MODELO DE DECLARAÇÃODE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 70, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

A Empresa , inscrita no CNPJ sob o nO ,

uada à , neste ato representada por seu representante legal ota) Sr.(a)

............................................. , inscrito(a) no CPFsob o nO , DECLARA, em atendimento ao previsto

no Edital da Tomada de Preços nO002j2020-TP, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO

DE APRENDIZ, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa

Rua Coronel João Correia n° 298, Centro, ttaiçaba, Ceará, CEP 62.820-000, C.N.P.J.: 07.403.769/0001-08 FONE: (88) 3410-1112
CÓDIGO EDITAL: TPS.1.0-0bras - Participação Exclusiva MElEPP - PESSOAJURIOICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Itaiçaba
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
Administração Compromisso e Respeito com o PovoITAIÇABA

COlllP·~."',.tIO_oP_

PROCESSOADMINISTRATIVO NO01.17-001/2020
TOMADA DE PREÇOSN0 002/2020-TP

DECLARAÇÃODE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESADE PEQUENO PORTE

A Empresa r inscrita no CNPJ sob o nO ,

situada à , neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)

............................................. , inscrito(a) no CPF sob o nO , DECLARA, sob as penas da lei, para

s do disposto no art.3° da Lei Complementar 123/2006, e, como condição de participação na Tomada de Preços nO002/2020-
TP, que:

a) ( ) Enquadra-se como MICROEMPRESA-ME; ou

b) ( ) Enquadra-se como EMPRESADE PEQUENOPORTE-EPP;

c) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 30 da Lei Complementar
123/2006;

d) Não tem nenhum dos impedimentos do §40 do art.30 da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa

Rua Coronel João Correia n° 298, Centro, Itaiçaba, Ceará, CEP 62.820-000, C.N.P.J.: 07.403.769/0001-08 FONE: (88) 3410-1112
CÓDIGO EDITAL: TP5.1.0-0bras - Participação Exclusiva MElEPP - PESSOAJURIDICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Itaiçaba
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
Administração Compromisso e Respeito com o PovoITAIÇABA

C_pro.bM."''''to_o'_

PROCESSOADMINISTRATIVO N0 01.17-001/2020
TOMADA DE PREÇOSN0 002/2020- TP

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

PROCESSOADMINISTRATIVO N0 01.17-001/2020
TOMADA DE PREÇOSNO002/2020-TP
CONTRATO NO ..

CONTRATO DE OBRAS, QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E
PLANEJAMENTO E .

o Município de ITAIÇABA, Estado do CEARA através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E
PLANEJAMENTO, com sede à RUA CORONEL JOÃO CORREIA NO298, CENTRO, ITAIÇABA, CEARÁ, CEP 62.820-000,
inscrita no CNPJsob o nO07.403.769/0001-08, neste ato representada pelo Sr. MAURO FERNANDES DESOUZA, Secretário
Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, nomeado pela Portaria nO180312.002, de 12/03/2018, inscrito no CPF
sob nO 473.297.503-87, doravante denominada CONTRATANTE, e , inscrito(a) no
Razão Social sob o nO , sediado(a) à , doravante
esignado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) , inscrito(a) no CPF sob o nO
................................ , tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 01.17-001/2020 e em
servância às disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto

Federal 8.538/2015, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da TOMADA DE PREÇOSNO002/2020-TP,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunc;iadas.

1. cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para
execução, mediante regime de empreitada por preço global, de obra de reforma da Prefeitura Municipal de Itaiçaba, Estado do
Ceará, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos, Anexos do Edital da
Tomada de Preços nO002/2020-TP.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Tomada de Preços nO002/2020-TP e seus anexos, identificado
no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. cLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se em .... ./ .... ./ ..... e se encerrando em ..... / .... ./. .... ,
podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666/93.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.

2.2. Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do

cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste,
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

2.4. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico,
sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso II,
do Decreto 7.983, de 2013.

2.5. Este contrato será, também, vinculado ao cronograma físico-financeiro da proposta vencedora, que contém
especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a
partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários
da planilha de formação do preço.

2.6. Os serviços contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos, exclusivamente,
pelo cronograma físico-financeiro, incluído neste prazo a mobilização e desmobilização e a execução dos serviços propriamente
ditos.

2.7. No exclusivo interesse da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, esta poderá emitir,
tantas quantas Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinício de Serviços que se façam
necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei.

2.8. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas de simples apostilam~nto
do novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e aprovado pela Secretaria de
Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo.
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2.8.1. Paraque seja admitida a paralisaçãodos serviços e/ou sustação deste contrato, o deve
comunicar previamente à SecretariaMunicipalde Administração, Finançase Planejamentoos motivos
ensejadores de tal procedimento, informado, inclusive, o prazo,

2.9. Excepcionalmente,os prazos de início de etapas de execuçãoadmitem prorrogação, permanecendoas demais
cláusulasdo contrato e asseguradaà manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desdeque ocorra algum dos seguintes
motivos, devidamente autuados em processo:

2.9.1. Alteração do projeto ou especificações;
2.9.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmente as condiçõesde execuçãodo contrato;
2.9.3.

2.9.4.

2.9.5.

2.9.6.

2.9.7.

Interrupção da execuçãodo contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse
da Secretaria Municipal de Administração, Finançase Planejamento;

Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação
vigente;

Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria
Municipal de Administração, Finanças e Planejamento em documento contemporâneo à sua
ocorrência;

Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria Municipal de Administração, Finançase
Planejamento, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos
responsáveis,

Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso
em que haveráTermo Aditivo, asmodificaçõesque vierem a se adotar neste contrato serãoefetivadas
mediante Termo de RerratificaçãoContratual.

3. cLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor deste Contrato é de R$ ( ),

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesasordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusivetributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais incidentes, bem como
taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessáriosao cumprimento integral do objeto da contratação,

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento do CONTRATADO,observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentaçãoda proposta, pela variação do índice INCC(Índice Nacionalde Custosda Construção) ou outro que vier a substituí­
lo,

4. cLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOSORÇAMENTÁRIOS
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

rçamento do Municípiopara o exercício de ,.., conforme abaixo:
4.1.1. ................ " elemento de despesa .., , " sublemento " valor ,

5. cLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentaçãoda fatura, em

conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados
pelo CONTRATADO,

5.1.1. Seráconsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária,
5.2. A SecretariaMunicipal de Administração, Finançase Planejamentonão se responsabilizarápor qualquer despesa

que venha a ser efetuada pelo CONTRATADO,que porventura não tenha sido acordada no contrato,
5.2.1. É vedada expressamente a realizaçãode cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sançõesprevistas no Edital e indenizaçãopelosdanos decorrentes,

5.3. A Nota Hscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADOde acordo com os seguintes procedimentos:
5.3.1. Ao final de cada etapa da execuçãocontratual, conforme previsto no CronogramaFísico-Financeiro,o

CONTRATADOapresentará a medição prévia dos serviçosexecutados no período, através de planilha
e memória de cálculo detalhada,
5.3.1.1. Uma etapa será consideradaefetivamente concluídaquando os serviçospreVistos~ara

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade,
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5.3.2.

5.3.1.2. Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em revisao
original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia
correspondente, ficando a cargo da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e
Planejamento aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique
constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.
Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.

5.3.1.3.

A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em
parte, a medição prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos
serviços executados.
5.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente

executados, devendo o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente.
5.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos
serviços executados.

5.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota FiscaljFatura no valor da medição definitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo
detalhada.

5.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota FiscaljFatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

5.5.1. O "atesto" da Nota FiscaljFatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscaljFatura
apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como à apresentação
dos documentos de comprovação, conforme descrito a seguir.
5.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo

CONTRATADO dos seguintes documentos:
5.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da
obra, em 02 (duas) vias.

Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO.

5.5.1.2.

5.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de Itaiçaba, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.

5.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de Itaiçaba, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaljFatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
ircunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas

saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Itaiçaba.

5.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Itaiçaba deverá comunicar ao responsável pela fiscalização
quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Itaiçaba;
Persistindo a irregularidade, à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos
administrativos correspondentes, assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.

5.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

5.7.2.

5.7.3.

5.8.1.
5.8.2.

5.8.3.

Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

~~iXOUde utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-~ /
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. ~
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5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os valores
correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO.

5.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo administrativo
em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

5.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
5.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria de

Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (6/100) I = 0,00016438

1= (TX)
365 x = Percentual da taxa anual = 6%.

6. cLÁUSULA SEXTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da

prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e
73 da Lei nO8.666, de 1993.

6.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

6.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato.

6.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Art. 65, § 10
da Lei nO8.666, de 1993.

6.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
J ntamente com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido nos projetos
e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

6.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, §§ 10 e 20 da Lei nO
8.666, de 1993.

6.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nO
8.666, de 1993.

6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Secretaria Municipal
de Administração, Finanças e Planejamento ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nO8.666, de
1993.

7. cLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as Cláusula~ /

contratuais e os termos de sua proposta; ~
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7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especia i gnada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro;
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade

com a legislação vigente;

7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
7.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

7.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.10. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

7.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
7.10.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
7.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
7.10.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

7.10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;

7.10.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento no Art. 69 da Lei nO
8.666/93 e no Art. 12 da Lei nO8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

8. cLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade
e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

8.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e
lanejamento;

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os Art. 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nO8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ao CONTRATADO, o valor correspondente aos danos sofridos

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

8.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

8.7. Apresentar à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, quando for o caso, a relação
nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;

8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e
Planejamento;

8.9. Atender às solicitações da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento quanto à substituição
dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

8.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria Municipal de
Administração, Finanças e Planejamento;

8.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e
Planejamento toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
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8.12. Relatar à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e
verificada no decorrer da execuçãodo empreendimento;

8.13. Nãopermitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseisanos, exceto na condiçãode aprendiz para
os maioresde quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigosoou
insalubre;

8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçõesde habilitaçãoe qualificação exigidas na licitação;

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênciado cumprimento do contrato;
8.16. Manter preposto aceito pelaSecretariaMunicipalde Administração, Finançase Planejamentonos horáriose locais

de prestaçãode serviço para representá-Ia na execução do contrato com capacidade para tomar decisõescompatíveis com os
compromissosassumidos;

8.17. Cumprir, além dos postulados legaisvigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
da SecretariaMunicipalde Administração, Finançase Planejamento;

8.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria Municipal de
Administração, Finançase Planejamento;

8.19. Prestaros serviçosdentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,fornecendo todos os materiais, equipamentos
e utensíliosem quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observânciaàs recomendaçõesaceitas pela boa técnica,
normase legislação;

8.20. Comunicarao Fiscaldo contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
e se verifique no local dos serviços.

8.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria Municipal de Administração, Finançase
Planejamento ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçãodo empreendimento.

8.22. Paralisar, por determinação da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, qualquer
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançade pessoasou bens
de terceiros.

8.23. Adotar as providências e precauçõesnecessárias,inclusiveconsulta nos respectivosórgãos, se necessáriofor, a
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,elétricas e de comunicação.

8.24. Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessárioà execução
dos serviços,durante a vigência do contrato.

8.25. Providenciarjunto ao CREAe/ou ao CAU-BRas Anotaçõese Registrosde ResponsabilidadeTécnica referentes
ao objeto do contrato e especialidadespertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nO.6.496/77 e 12.378/2010);

8.26. Obter junto ao Município,conforme o caso,as licençasnecessáriase demaisdocumentose autorizaçõesexigíveis,
na forma da legislaçãoaplicável;

8.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração
possautilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básicoe seusanexos, conforme Art. 111 da Lei nO8.666, de 1993;

8.28. Assegurarà Secretaria Municipal de Administração, Finançase Planejamento:
8.28.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequaçõese atualizaçõesque vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
distribuir, alterar e utilizar os mesmossem limitações;

8.28.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria Municipal de
Administração, Finançase Planejamento, sob pena de multa, sem prejuízo das sançõescivis e penais
cabíveis.

8.29. Promovera organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-Iaseficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo
determinado.

8.30. Conduziros trabalhos com estrita observância às normas da legislaçãopertinente, cumprindo as determinações
dos PoderesPúblicos,mantendo sempre limpo o local dos serviçose nas melhores condiçõesde segurança, higiene e disciplina.

8.31. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçõesdo memorial descritivo.

8.32. Elaboraro Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiropreposto responsável,as informaçõessobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas,serviçosexecutados, registro de ocorrênciase outros fatos relacionados,bemcomo os comunicadosà Fiscalizaç~ /
e situaçãodas atividades em relação ao cronograma previsto. ~
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8.33. Refazer,às suasexpensas,os trabalhos executadosem desacordocom o estabelecidono instr ratual,
no Projeto Básicoe seusanexos, bem como substituir aqueles realizadoscom materiais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se
constatado pelo fiscal da Secretaria Municipal de Administração, Finançase Planejamento.

8.34. Observaras diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduosda construção civil estabelecidosna
ResoluçãonO307, de 05/07/2002, com as alterações da ResoluçãonO448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA,nos seguintes termos:

8.34.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduosda Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;

8.34.2. Nostermos dos Art. 3° e 10° da ResoluçãoCONAMAnO307, de 05/07/2002, o CONTRATADOdeverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
8.34.2.1. ResíduosClasseA (reutilizáveisou recicláveiscomo agregados): deverãoser reutilizados

ou recicladosna forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduosclasseA
de reservade material para usos futuros;
Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
recicladosou encaminhadosa áreasde armazenamentotemporário, sendodispostosde
modo a permitir a sua utilizaçãoou reciclagemfutura;

8.34.2.3. ResíduosClasseC (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas;

8.34.2.4. ResíduosClasse D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados,transportados, reutilizadose destinadosem conformidade comas normas
técnicas específicas.

8.34.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADOpoderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d ' água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

8.34.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamentode Resíduos
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduosda Construção Civil, conforme o
caso, o CONTRATADOcomprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhadosde Controle de Transporte de Resíduos,em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de NormasTécnicas - ABNT,ABNT NBRns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

8.34.2.2.

8.35. Observaras seguintes diretrizes de caráter ambiental:

8.35.1. Qualquer instalação,equipamento ou processo,situado em local fixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, deverá respeitar os limites máximos de emissão de
poluentes admitidos na ResoluçãoCONAMAnO382, de 26/12/2006, e legislaçãocorrelata, de acordo
com o poluente e o tipo de fonte;

8.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
consideradosaceitáveis pela Norma NBR-10.151- Avaliaçãodo Ruídoem Áreas Habitadasvisando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da AssociaçãoBrasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMAnO 01, de 08/03/90, e legislação
correlata;

8.36. Responderpor qualquer acidente de trabalho na execuçãodos serviços,por uso indevido de patentes registradas
em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação,
defeitos ou incorreçõesdos serviços ou dos bens da Secretaria Municipal de Administração, Finançase Planejamento, de seus
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

8.37. Realizar,conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalizaçãoe sob suas custas,
os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicadosnos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básicoe demais documentos anexos;

8.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás,
energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionáriasde serviços
públicos para a obtenção de licenças e regularizaçãodos serviçose atividades concluídas (ex.: Habite-se, LicençaAmbiental de
Operação,etc.); ~
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8.39. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prest erviços
da Prefeitura de Itaiçaba, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:

8.39.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
8.39.2.
8.39.3.

Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;
Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.39.4.
8.39.5.

8.40. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no dimensionamento da
proposta.

9. cLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. cLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nO8.666, de 1993 o CONTRATADO que:
10.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3.
10.1.4.
10.1.5.

Fraudar na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo;
Cometer fraude fiscal; ou

10.1.6. Não mantiver a proposta;

10.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento;

10.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 310 (triqésírno
primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
10.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-a multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autorizará
à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento a promover a rescisão
do contrato;
As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

10.2.2.2.

10.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo

de até dois anos;
10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento pelos prejuízos causados e após
decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

10.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento rescinda
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

10.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do p~azo
estabelecido pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, equivale à inexecução total do contrat
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.
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10.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
10.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nO8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

10.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

10.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-é em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nO8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nO
9.784, de 1999.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Itaiçaba, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.9.1. Caso a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Itaiçaba.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11. cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REGIMEDEEXECUÇÃO
11.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por preço global.

12. cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DASALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reçer-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nO8.666, de 1993.
12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida

em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

13. cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DASVEDAÇÕES
13.1. É vedado ao CONTRATADO:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos servíços/atlvídades sob alegação de inadimplemento por parte da

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, salvo nos casos previstos em lei.

14. cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO RECEBIMENTODOOBJETO
14.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar comunicação

escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, a qual competirá, no
prazo de até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

14.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

14.2. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela
obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

14.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

14.2.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.
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14.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em a e) dias

após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e
prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-à como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

14.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

15. cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nO8.666, de 1993,

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico,
anexo do Edital.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o direito à
prévia e ampla defesa.

15.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento em
:':;0 de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nO8.666, de 1993.

" 15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma

físico-financeiro, atualizado;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e multas.

16. cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária

da Comarca de Itaiçaba, Estado do Ceará.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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